
 
A C Ó R D Ã O  
 
TC-020742.989.25-4  
(ref. TC-006518.989.23-1) 

Recorrente: Prefeitura Municipal de Barueri. 
Assunto: Contrato de Gestão entre a Prefeitura Municipal 
de Barueri e Instituto Diretrizes, objetivando o 
gerenciamento, a operacionalização e a execução de 
ações e serviços de saúde, em regime de 24 horas/dia, no 
Pronto Socorro do Parque Imperial "José Agostinho dos 
Santos". 
Responsáveis: Dionísio Alvarez Mateos Filho (Secretário 
Municipal) e Marcelo Fernandes da Silva (Diretor da 
Beneficiária). 
Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra 
acórdão da E. Segunda Câmara, publicado no DOE-
TCESP de 20/10/25, que julgou irregular o termo aditivo, 
acionando o disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da 
Lei Complementar nº 709/93. 
Advogados: Valmar Gama Alves (OAB/SP nº 247.531), 
Alexandre de Lorenzi (OAB/SP nº 174.629), Stephen 
Santoro Sales (OAB/SP nº 320.950), Rodrigo Ubirajara 
Bettini (OAB/SP nº 207.728), Eduardo Leandro de Queiroz 
e Souza (OAB/SP nº 109.013), Priscilla Martins Ferreira 
Guerra (OAB/SP nº 158.588), Humberto Alexandre Foltran 
Fernandes (OAB/SP nº 142.502), Claudia Gonçalves 
Fernandes (OAB/SP nº 259.516), Graziela Nóbrega da 
Silva (OAB/SP nº 247.092), Rodrigo Pozzi Borba da Silva 
(OAB/SP nº 262.845), Jocimar Ramos Moura (OAB/SP nº 
408.328), Karen Oliveira Bonfim (OAB/SP nº 410.314), 
Graziella Vitória Araújo dos Santos (OAB/SP nº 530.333) e 
outros. 
Procuradora de Contas: Élida Graziane Pinto. 
Fiscalização atual: GDF-2. 
 
TC-020840.989.25-5  
(ref. TC-006518.989.23-1) 

Recorrentes: Rubens Furlan – Ex-Prefeito do Município de 
Barueri e Dionísio Alvarez Mateos Filho – Ex-Secretário do 
Município de Barueri. 
Assunto: Contrato de Gestão entre a Prefeitura Municipal 
de Barueri e Instituto Diretrizes, objetivando o 
gerenciamento, a operacionalização e a execução de 
ações e serviços de saúde, em regime de 24 horas/dia, no 
Pronto Socorro do Parque Imperial "José Agostinho dos 
Santos". 
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Responsáveis: Dionísio Alvarez Mateos Filho (Secretário 
Municipal) e Marcelo Fernandes da Silva (Diretor da 
Beneficiária). 
Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra 
acórdão da E. Segunda Câmara, publicado no DOE-
TCESP de 20/10/25, que julgou irregular o termo aditivo, 
acionando o disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da 
Lei Complementar nº 709/93. 
Advogados: Valmar Gama Alves (OAB/SP nº 247.531), 
Alexandre de Lorenzi (OAB/SP nº 174.629), Stephen 
Santoro Sales (OAB/SP nº 320.950), Rodrigo Ubirajara 
Bettini (OAB/SP nº 207.728), Eduardo Leandro de Queiroz 
e Souza (OAB/SP nº 109.013), Priscilla Martins Ferreira 
Guerra (OAB/SP nº 158.588), Humberto Alexandre Foltran 
Fernandes (OAB/SP nº 142.502), Claudia Gonçalves 
Fernandes (OAB/SP nº 259.516), Graziela Nóbrega da 
Silva (OAB/SP nº 247.092), Rodrigo Pozzi Borba da Silva 
(OAB/SP nº 262.845), Jocimar Ramos Moura (OAB/SP nº 
408.328), Karen Oliveira Bonfim (OAB/SP nº 410.314), 
Graziella Vitória Araújo dos Santos (OAB/SP nº 530.333) e 
outros. 
Procuradora de Contas: Élida Graziane Pinto. 
Fiscalização atual: GDF-2. 
 
RECURSO ORDINÁRIO. REPASSES. TERCEIRO SETOR.  
CONTRATO DE GESTÃO. TERMO ADITIVO. ADENDO ANTERIOR 
JULGADO IRREGULAR EM CARÁTER DEFINITIVO. EXCEÇÕES À 
REGRA NÃO APLICÁVEIS AO CASO CONCRETO. INCIDÊNCIA DO 
PRINCÍPIO DA ACESSORIEDADE. CONHECIMENTO. NÃO 
PROVIMENTO. 
Os vícios que comprometem a formação da relação contratual e/ou 
Adendos pretéritos se estendem, por Acessoriedade, aos Termos de 
Aditamento subsequentes. 

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

ACORDA o E. Plenário do Tribunal de Contas do Estado 

de São Paulo, em sessão de 4 de março de 2026, pelo voto dos Conselheiros 

Renato Martins Costa, Relator, Dimas Ramalho, Marco Aurélio Bertaiolli, Wagner 

de Campos Rosário e Carlos Cezar, e do Conselheiro Substituto - Auditor Samy 

Wurman na conformidade das correspondentes notas taquigráficas, 

preliminarmente, conhecer dos Recursos Ordinários e, quanto ao mérito, 

considerando que os argumentos oferecidos pelos recorrentes não modificaram 

a situação processual, negar-lhes provimento, mantendo-se, integralmente, os 

termos da r. decisão recorrida. 
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Presente na sessão a Procuradora-Geral do Ministério 

Público de Contas Letícia Formoso Delsin Matuck Feres. 

Os autos estão disponíveis, mediante regular 

cadastramento, no Sistema de Processo Eletrônico – e-TCESP, na página 

www.tce.sp.gov.br. 

Publique-se. 

São Paulo, 8 de abril de 2026. 
 
 
CRISTIANA DE CASTRO MORAES                                                              PRESIDENTE 
 
 
RENATO MARTINS COSTA                                                               RELATOR 
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